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Governo podera modificar plano
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do Congresso para a Prev1dencia

por Marta Salomon
de Brasilia

O governo poderé rever o
aumento da aliquota do
Finsocial aprovado pelo
Congresso. O Ministério da
Economia estuda o impac-
to do aumento da aliquota
de 1,29, para:2% sobre os
préegos e até sobre as expor-
ta¢des brasileiras. As em-
presas exportadoras
isentas atualmente da tri-
buta¢do — passariam a ter
que pagar o Finsocial sobre
o faturamento, segundo o
Plano de Custeio da Previ-
déncia Social. ‘‘Isso com-
prometeria as exporta-
¢des’’, avaliou o secretéario-
adjunto de Politica Econd-
mica, Markus Anténio Ro-
drigues Tavares.

Até a préxima semana
deveri travar-se uma dis-
puta ‘entre os técnicos da
Previdéncia Social e do Mi-
nistério da Economia. O re-
sultado sera levado como
proposta de vetos ao presi-
dente Fernando Collor de
Mello. Até a segunda sema-
na de setémbro, o presiden-
te deverd sancionar o novo
Plano de Beneficios e Cus-
teio da Previdéncia, cuja
versdo aprovada pelo Con-
gresso contrariou o gover-
no.

A area econdmica é mais
pessimista. A avaliacdo
preliminar no Ministério
da Economia revela que o
aumento no Finsocial e das
contribui¢des sobre o lucro
- das empresas do setor fi-
nanceiro ndo seré suficien-
te para cobrir os novos gas-

tos com os beneficios apro-

vados.

Ministério do Trabalho e
Previdéncia seria.de 209

sobre a atual folha de bene--

ficios. “A Previdéncia nio
vai falir”’, aposta o diretor
do departamento de Previ-
déncia Social, Celecino de
Carvalho Filho.

O raciocinio est4 basea-
do, porém, no comporta-
mento favoravel do nivel
de emprego e da massa de
salarios. Celecino argu-
menta que depois de uma
queda nos trés primeiros
meses do plano Collor, a re-
ceita da Previdéncia se es-
tabilizou em junho e voltou
a crescer em agosto. “Se
nio houver recessfo, com
desempenho ou queda do
saldrio real, .fecharemos
este ano com equilibrio e

y
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ndo teremos problemas nas
contas no proximo ano’’,
afirmou.

A Previdéncia conta com
o aval do presidente Collor
para o aumento da tributa-
¢do sobre o faturamento e o
lucro das empresas (de 14
para 15% no setor financei-
ro). O Ministério da Econo-
mia n3o descarta altera-
¢oes no Plano de Custeio da
Previdéncia, apesar de
contar com o aumento do
Finsocial e da contribuicdo
sobre o luero do-setor finan-
ceiro para cobrir os gastos
aprovados pelo Congresso.

A elevac¢io do piso dos
beneficios para um salario
minimo € o que mais vaire-
percutir nas . despesas da
Previdéncia, de cerca de
Cr$ 950 bilhdes neste ano.
Os 4,5 milhdes de aposenta:
dos e pensionistas rurais
ganham atualmente meio

’

salario minimo. Mas ao.

contrario da disposi¢#o ini-
cial da lideranca,do gover-
no no Congresso, o piso de-
vera ser concedido de uma
s6 vez, a partir de janeiro.
O Poder Executivo conta
com O prazo para regula-
mentar a lei de beneficios.

Celecino Carvalho adian-
tou que existe consenso na
4rea técnica para vetar o

pagamento do 13° salério .

retroativo a 1989 e também
do dispositivo que garante :

o pagamento da diferenca .-

do célculo da aposentado-

ria. “Falta a detisdo politi-

ca”, disse. As corregdes no
prOJeto de lei serido edita-

das’atxjavés de Medida Pro-
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viséria, informou o diretor.

O governo tera mais tem-
po para analisar o impacto
dos beneficios aprovados
na ultima quinta-feira, co-
mo a concessio do abono-
familia quando a renda per
capita for inferior a quarta
parte do salério minimo. A
Lei. Orgéanica da Assistén-
cia Social prevé também o

pagamento de um salario
minimo mensal para idosos
e deficientes fisicos. Sem:
conseguir impedir. a apro-
vacdo do projeto no Sena- -
do, a lideranga do governo
j& acenou com possiveis ve-
tos do presidente Fernando
Collor. Ele teré.quinze dias -
tteis para os vetos, conta- :
dos a partir de hoje.



